AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
RESOLUÇÃO ANP Nº xx, DE xx.xx.20xx 
 A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS – ANP, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a deliberação de que trata a Resolução de Diretoria nº XXX, de x de xxxxxx de xxxx, referente à Cláusula de Conteúdo Local constante dos Contratos de Concessão e dos Contratos de Cessão Onerosa, para Exploração, Desenvolvimento e Produção de Petróleo e/ou Gás Natural, estabelecidos entre a ANP e os concessionários a partir de 2005, e

Considerando que a partir da 7ª rodada de licitações, realizada em 2005, a ANP introduziu novas regras e exigências para cumprimento de Conteúdo Local contratual;

Considerando que a cláusula dos referidos contratos estabelece que os compromissos dos concessionários quanto à aquisição local de bens e serviços serão comprovados junto à ANP pela apresentação de certificados de conteúdo local;

Considerando que a cláusula dos referidos contratos estabelece que os concessionários deverão solicitar aos seus fornecedores de bens e serviços as devidas certificações de seus produtos e, que os fornecedores poderão, por sua livre iniciativa, buscar antecipadamente a certificação de seus produtos;

Considerando que a cláusula dos referidos contratos estabelece que as atividades de certificação sejam executadas por entidades devidamente qualificadas e credenciadas pela ANP, com base em critérios previamente definidos pela própria Agência;

Considerando que a cláusula dos referidos contratos estabelece que cabe à ANP propor a regulamentação técnica relativa à certificação de conteúdo local; controlar e fiscalizar o cumprimento dos compromissos de conteúdo local dos contratos para as atividades de exploração e desenvolvimento da produção de petróleo e gás natural;
Considerando a necessidade de ser observada a Política de Conteúdo Local do Governo, definida por intermédio das diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional de Política Energética, cuja coordenação é do Ministério de Minas e Energia, torna público o seguinte ato: 

Das Disposições Iniciais
Art.
1º. 
Ficam estabelecidos nesta Resolução os critérios e procedimentos para execução das atividades de Certificação de Conteúdo Local.

Art. 2º. 
Fazem parte dessa Resolução os seguintes anexos:
I - Anexo I  - Certificado de Conteúdo Local;
II - Anexo II - Cartilha de Conteúdo Local.
Art.
3º.
Para os fins desta Resolução, valem as definições contidas no presente artigo, sempre que os seguintes termos e expressões sejam aqui utilizados, no singular ou no plural:
I - Bem: equipamentos e máquinas utilizados nas operações previstas no “Plano de Aquisição de Bens e Serviços Locais”, anexo aos Contratos de Concessão e Cessão Onerosa, incluindo-se nesta definição todos os itens e subitens referentes aos compromissos contratuais de conteúdo local, sondas terrestres, e Embarcações de Apoio;

II - Bem para uso temporal: Bens utilizados mediante contratos de aluguel, afretamento, arrendamento, ou leasing operacional ou financeiro (Arrendamento Mercantil), e operações afins;
III - Certificação de Conteúdo Local: conjunto de atividades desenvolvidas por uma entidade devidamente credenciada pela ANP, com o objetivo de atestar publicamente, por meio da emissão de um certificado, que determinado Bem, Bem para uso temporal, Material, Conjunto, Serviço de MDO, Sistema ou Sistema para uso temporal está em conformidade com os requisitos especificados na Cartilha de Conteúdo Local, constante do Anexo II desta Resolução;
IV - Certificado de Conteúdo Local: documento emitido pela certificadora, conforme modelo do Anexo I, atestando o percentual de conteúdo local do Bem, Bem para uso temporal, Material, Conjunto, Serviço de MDO, Sistema ou Sistema para uso temporal contratado para medição;

V - Certificadora ou Certificador: entidade devidamente qualificada e credenciada pela ANP para exercer atividade de Certificação de Conteúdo Local;
VI - Componentes: Cada uma das partes que compõem um Bem;
VII - Conjunto: contratos de prestação de serviço que envolva mão de obra associada à utilização de Bem, e/ou Material e/ou Bem para Uso Temporal;
VIII - Consumíveis: insumos utilizados nas operações de exploração e desenvolvimento da produção, sendo estes os seguintes: fluidos de perfuração e seus componentes, cimentos ou misturas especiais utilizados na cimentação de poços e combustíveis utilizados em sondas e Embarcações de Apoio;
IX - Custo Total da Mão de Obra: é o custo total decorrente da utilização de mão de obra diretamente relacionada à realização de um serviço, sob a forma de salários e encargos (FGTS, férias, INSS, 13º salário);

X - Custo Total da Mão de Obra Local: é o custo total decorrente da utilização de mão de obra local diretamente relacionada à realização de um serviço sob a forma de salários e encargos (FGTS, férias, INSS, 13º salário).

XI - Embarcações de Apoio: são consideradas as seguintes embarcações para efeitos de certificação de conteúdo local: PSV (Platform Supply Vessel/Barco de Apoio à Plataforma); SV (Supply Vessel/Barco de Apoio); AHT (Achor Handling Tug/Navio para Manuseio de Âncoras); AHTS (Achor Handling Tug Supply/Navio Rebocador de Apoio e Manuseio de Âncoras); LH (Line Handler/Manuseador de Espias); Mini-Supply (Barco de Suprimentos); MPSV (Multpurpose Supply Vessel/Barco de Apoio Multitarefa); OSRV (Oil Spill Recovery Vessel/Barco de Combate a Derramamento de Óleo); WSV (Well Stimulation Vessel/Barco de Estimulação de Poços); PLSV (Pipe Laying Support Vessel/Barco para Lançamento de Linhas Flexíveis); RSV (ROV Support Vessel/Barco de Apoio a ROV); DSV (Diving Support Vessel/Barco de apoio a mergulho); OSV (Offshore Supply Vessel); Barcos de Aquisição de Sísmica;
XII - Gastos de Natureza Administrativa: gastos de apoio administrativo (contabilidade, tesouraria, recursos humanos, jurídico, financeiro, etc.) imputados às atividades relacionadas ao bloco exploratório de forma direta ou indireta, incluindo os custos resultantes da aplicação de percentuais sobre o custo direto a título de custos de overhead;
XIII - Índice de Custo de Utilização de Mão de Obra Local em Serviços (ILs): percentual que corresponde ao quociente entre o custo total da mão de obra local própria, ou de terceiros, necessária, ou efetivamente utilizada na realização do serviço, em relação ao custo total da mão de obra própria, ou de terceiros, necessária ou efetivamente utilizada na realização do serviço completo;
XIV - Informe Técnico: documento elaborado pela ANP, a fim de prestar esclarecimentos, ou expor detalhes operacionais, complementares aos procedimentos estabelecidos para a metodologia de certificação de conteúdo local;
XV -  Investimentos Relativos às Operações de Desenvolvimento: são os valores despendidos em Bens, Bens para uso temporal, Materiais, Conjuntos, Serviços de MDO, Sistemas ou Sistemas para uso temporal, necessários às atividades de desenvolvimento da produção de petróleo e gás natural, compreendendo itens de propriedade do concessionário, aquisições, afretamentos e arrendamento mercantil;
XVI - Investimentos Relativos às Operações de Exploração: são os valores despendidos em Bens, Bens para uso temporal, Materiais, Conjuntos, Serviços de MDO, Sistemas ou Sistemas para uso temporal, necessários às atividades de exploração de uma concessão, compreendendo itens de propriedade do concessionário, aquisições, afretamentos e arrendamento mercantil;
XVII - Mão de obra Efetivamente Utilizada: é a mão de obra efetivamente utilizada para a realização de um determinado serviço;
XVIII - Mão de Obra Local: é a mão de obra proveniente do emprego de cidadãos brasileiros (de acordo com a Legislação em vigor), ou estrangeiros com Visto Permanente, empregados nos estabelecimentos prestadores de serviços, em seus subcontratados (que deverão estar inscritos no CNPJ), ou proveniente de mão de obra autônoma. Não será considerada como local a mão de obra de indivíduos estrangeiros, ainda que possuam Visto Temporário ou Autorização de Trabalho a Estrangeiros, Bem como aquela proveniente de empregos não legalizados no País;
XIX - Mão de obra Necessária: é a mão de obra estimada ou orçada para a realização de um determinado serviço;
XX - Material: Consumíveis e objetos que compõe uma obra, construção, montagem ou atividade afim, incluindo-se nesta definição: acessórios mecânicos, ferramentas de poço, e tubos, exceto aqueles que compõem itens/subitens de compromisso contratual de conteúdo local;
XXI - Peça de Reposição: sobressalente;
XXII - Representante Credenciado: pessoa física com vínculo empregatício e com procuração da entidade para representá-la em todo ato ou documento no relacionamento com a ANP, envolvendo as atividades de cadastramento, credenciamento, certificação e auditoria de conteúdo local;
XXIII - Serviço de MDO: contratos de prestação de serviço que envolvam a utilização exclusiva de mão de obra diretamente relacionada a realização das atividades de exploração e desenvolvimento da produção, mão de obra de engenharia, mão de obra de gerenciamento, construção e montagem, consultorias técnicas, ou aquelas associadas a outros itens que não sejam classificados como Bem, Bem para uso temporal, Material, Sistema ou Sistema para uso temporal;
XXIV - Sistema: Sondas de Perfuração marítimas e/ou seus módulos e Unidades Estacionárias de Produção (UEP) e/ou seus módulos, a exemplo: TLP, Semissubmersível, Plataforma Fixa, SPAR, FPSO, ou similares;
XXV - Sistema para uso temporal: Sistemas utilizados mediante contratos de aluguel, afretamento, arrendamento, ou leasing operacional ou financeiro (Arrendamento Mercantil), e operações afins;
XXVI - Software: programa ou conjunto de programas de computador necessários ao funcionamento de um Bem ou à gestão e execução de serviços utilizados exclusivamente para a indústria do petróleo;
XXVII - Valor de Comercialização: valor da transação (venda, aluguel, arrendamento, etc) do produto descontados os impostos (ISS, IPI e ICMS);
Parágrafo único: Não poderão ser considerados como Bens ou Materiais os seguintes equipamentos e máquinas:
I - Logísticos: veículos, caminhões, carretas, betoneiras, escavadeiras, empilhadeiras, tratores; gruas, guinchos, pórticos, guindastes (exceto os guindastes offshore); esteiras, balanças, containers de transporte de carga ou de habitação; aviões, chatas, empurradores, e equipamentos afins;
II - Informática: qualquer equipamento de informática, a exemplo de computadores, desktops, laptots, noteboks, netbooks, servidores, acessórios, monitores, telas, projetores, televisores suas partes e componentes;
III - Mobiliário e utilidades: itens de mobília, alojamentos, divisórias, cadeiras, mesas, janelas, vidrarias, máquinas de lavanderia, equipamentos de copa-cozinha, acabamento interno de alojamentos, pisos, cantoneiras, bandeja de cabeamento, luminárias, lâmpadas, e objetos afins;
IV - Equipamentos utilizados em análises laboratoriais e em atividades de inspeção: cromatógrafos, espectrofotômetros, centrífugas, equipamentos radiográficos, ultrassom, e outros similares; 

V - Gêneros alimentícios, vacinas, medicamentos, vestuário, e produtos afins. 

Da Abrangência Da Certificação De Conteúdo Local
Art.
4º.
A Certificação de Conteúdo Local será aplicável aos contratos de fornecimento de Bem, Bem para uso temporal, Material, Conjunto, Serviço de MDO, Sistema ou Sistema para uso temporal, sob as seguintes condições:
I - Contratos de fornecimento de Bem, Bem para uso temporal, Material, Conjunto, Serviço de MDO, Sistema para uso temporal ou Sistema, firmados pelo concessionário até 11/09/2008 estão cobertos pela fase de transição conforme estabelecido no Art. 63º da presente Resolução e não serão objetos de certificação, desde que não haja alteração de prazo ou escopo sob a forma de aditivo contratual com data posterior à 11/09/2008;
II - Concessionários sujeitos ao regime de contratação regulamentado pela Lei nº 8.666/1993 ou pelo Decreto nº 2.745/1998, que tiverem iniciado processos licitatórios com publicação de edital até 11/09/2008, estão cobertos pela fase de transição, conforme estabelecido no Art. 63º da presente Resolução, desde que não haja alteração de prazo ou escopo sob a forma de aditivo contratual com data posterior à 11/09/2008;
III - Contratos mistos, denominados comumente por contratos guarda-chuva, firmados até 11/09/2008 que demandem escopo de fornecimento envolvendo Bem, Bem para uso temporal, Material, Conjunto, Serviço de MDO, Sistema para uso temporal ou Sistema, definidos por aditivo contratual, ordem de serviço ou documento semelhante, emitidos depois de 11/09/2008, deverão ser certificados conforme a presente Resolução;
IV - Contratos de fornecimentos de Bem, Bem para uso temporal, Material, Conjunto, Serviço de MDO, Sistema para uso temporal ou Sistema, firmados após 11/09/2008 devem ser certificados de acordo com definições da presente Resolução, utilizando a metodologia da Cartilha de Conteúdo Local, constante do Anexo II desta Resolução, desde que haja necessidade de comprovação de investimentos locais por parte do concessionário.

Art.
5º.
Qualquer item adquirido e utilizado pelo concessionário na execução do Contrato de Concessão e de Cessão Onerosa, na Fase de Exploração ou Etapa de Desenvolvimento da Produção, desde que se enquadre nas definições de Bem, Material, Bem para uso temporal, Conjunto, Serviço de MDO, Sistema para uso temporal ou Sistema, e haja a necessidade de comprovação para efeito de cumprimento do conteúdo local contratual, deve ser certificado de acordo com o estabelecido na presente Resolução.

Art.
6º.
Qualquer item adquirido e utilizado pelo concessionário na execução do Contrato de Concessão, nas fases de avaliação e de produção, reabilitação e produção de áreas inativas com acumulações marginais, desde que se enquadre nas definições de Bem, Material, Bem para uso temporal, Conjunto, Serviço de MDO, Sistema ou Sistema para uso temporal, e haja a necessidade de comprovação para efeito de cumprimento do conteúdo local contratual, deve ser certificado de acordo com o estabelecido na presente Resolução.
Art.
7º.
Todos os produtos classificados como Bens deverão ser certificados ainda que sejam partes e componham outro Bem, Conjunto ou Sistema, objetos de certificação.

Art.
8º.
Em um processo de certificação de Bem, os itens que compõem este Bem, que não sejam classificados como Bens, não serão certificados, sendo somente medidos através da verificação de sua procedência e valor.

Art.
9º.
Os Bens e os Sistemas de origem estrangeira, não serão objeto de certificação, a exceção dos Bens ou Sistemas fabricados no Brasil e sob o regime aduaneiro especial de exportação e de importação de bens destinados às atividades de pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e de gás natural.

Art.
10.
Todos os produtos classificados como Materiais só deverão ser certificados de acordo com a Cartilha de Conteúdo Local, constante do Anexo II desta Resolução, caso sejam adquiridos diretamente pelos Concessionários, e haja a necessidade de comprovação para efeito de cumprimento do conteúdo local contratual. 

Art.
11.
Os produtos classificados como Materiais que façam parte de contratos associados a Serviços de MDO não serão certificados; estes serão somente medidos através da verificação de sua procedência e valor.

Art.
12. 
Produtos classificados como Materiais que façam parte de contratos associados a Bens não serão certificados; estes serão somente medidos através da verificação de sua procedência e valor.

Art.
13. 
O cálculo de conteúdo local não será aplicável nos casos de revenda de Bens, Sistemas ou Materiais importados. 
Parágrafo único: Neste caso, o conteúdo local será igual a zero e não há exigência de emissão de Certificado de Conteúdo Local.

Art.
14.
Todos os Gastos de Natureza Administrativa não são passíveis de certificação e apropriação de conteúdo local. 

Art.
15.
Todos os pagamentos efetuados junto aos órgãos governamentais (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, Agência Nacional do Petróleo – ANP, etc.) referentes a licenciamentos de projetos ou outras taxas, assim como serviços de praticagem e indenizações pagas pelo uso de terra, não são passíveis de certificação e apropriação de conteúdo local.

Art.
16.
Os serviços diretamente relacionados às operações de exploração e desenvolvimento da produção que forem subcontratados serão passíveis de certificação e deverão ser certificados na origem da prestação de serviço.

Art.
17.
Serviços de manutenção, que não se caracterizem por serviços de instalações ou de assistência técnica de equipamentos e máquinas, não são passíveis de certificação e apropriação de conteúdo local. 

Art.
18.
A apropriação das despesas reembolsadas, sob forma de notas de débito, nos custos de prestações de serviço, referente à locação de Bens móveis, devem ser objetos de certificação, desde que atendam aos seguintes requisitos:

I - Sua utilização deve estar expressamente prevista nos contratos assinados entre o fornecedor e seus clientes;

II - Devem referir-se a gastos necessários, usuais ao serviço prestado e comprovados;

III - Devem estar relacionadas efetivamente aos custos da prestação de serviços do fornecedor, limitando-se aos valores necessários à conclusão do objeto contratado.

Art.
19.
Despesas relacionadas a viagens, alimentação, transporte de pessoas, hospedagem, entre outras afins, mesmo que a título de reembolso, e mesmo que previstas em contrato, não deverão integrar a remuneração pelo serviço prestado, e não deverão compor o cálculo do conteúdo local, não sendo, portanto, passíveis de certificação.

Art.
20.
Se o Bem, Bem para uso temporal, Material, Conjunto, Sistema ou Sistema para uso temporal, objetos de certificação, forem do próprio concessionário, ou se o Serviço de MDO for realizado por mão de obra própria do concessionário, este deve contratar a certificadora para a emissão do certificado de Conteúdo Local. 

Art.
21.
Entende-se como mão de obra própria do concessionário, passível de certificação e apropriação de conteúdo local, aquela diretamente utilizada nas operações de exploração e desenvolvimento da produção, excluindo-se aquelas de natureza administrativa. 

Art.
22.
Serão passíveis de certificação os Sistemas e Embarcações de Apoio, que efetuarem manutenção em estaleiros brasileiros, ainda que estas sejam de origem estrangeira, devendo seguir as regras estabelecidas pela Cartilha de Conteúdo Local, constante do Anexo II desta Resolução, para cálculo do percentual de conteúdo local de Sistemas e Bens, respectivamente.

Do Processo De Certificação
Art.
23.
A certificadora realizará todo trabalho de certificação de acordo com as normas da presente Resolução. 

Art.
24.
A certificadora durante o trabalho de certificação deve ter acesso a todas as informações necessárias à condução e à conclusão do trabalho de certificação contratado.

Art.
25.
As definições, métodos e critérios para cálculo do Conteúdo Local de Bem, Bem para uso temporal, Material, Conjunto, Serviço de MDO, Sistema ou Sistema para uso temporal, relacionados às atividades de exploração e desenvolvimento da produção de petróleo e gás natural, são aquelas definidas pela Cartilha de Conteúdo Local, constante do Anexo II desta Resolução.
Art.
26.
Para contratos de prestação de serviços com faturamentos parciais periódicos, o Certificado pode ser emitido de forma global ao final do fornecimento, consolidando todas as notas fiscais emitidas no período. 

Art.
27.
Caso o concessionário opte pela obtenção de certificados em períodos parciais, recomenda-se que a certificação não tenha periodicidade inferior ao trimestre civil.

Art.
28.
O fornecedor pode contratar antecipadamente a certificadora para certificar seus Bens ou Materiais a serem comercializados, independentemente de qual seja o Concessionário comprador e de sua aplicação. 
Parágrafo único: No momento da venda do produto, o fornecedor deve entregar ao concessionário comprador, a nota fiscal e a cópia autenticada do Certificado de Conteúdo Local do referido produto.

Art.
29. A certificação antecipada só será válida nos casos em que o Bem ou Material ainda não foi comercializado.

Art.
30. Para todo Bem ou Material padronizado e produzido em série, desde que não haja variação de mais de 10 (dez) pontos no percentual de conteúdo local, decorrente de alterações na especificação, composição e/ou modo de produção poderá ser aceita a certificação original, que terá validade máxima de 2 (dois) anos. 
Parágrafo único: O fornecedor do Bem ou Material de que trata o caput deste artigo deverá anexar a cada nova nota fiscal, cópia autenticada do Certificado de Conteúdo Local original, indicando que não houve variação de conteúdo local superior à permitida. 

Art.
31. Para Bens ou Materiais padronizados e produzidos em série, com especificações similares, e nas condições especificadas no caput do artigo 30 desta Resolução, será permitida a criação de famílias de produtos seriados, desde que haja aprovação prévia da ANP, com publicação por intermédio de Informes Técnicos.

Art.
32. A criação da definição de serviços seriados será permitida desde que haja aprovação prévia da ANP, com publicação por intermédio de Informes Técnicos.

Art.
33. Na certificação de Bens, a análise deve restringir-se aos Componentes que compõem os mesmos, não sendo objeto desta análise os gastos administrativos, overhead, mão de obra, consumíveis fabris (solda, revestimentos, pinturas) e custos fabris indiretos.

Art.
34. Na certificação de Bens, a certificadora deve registrar, e guardar evidências, de que o objeto certificado foi constituído a partir de um processo fabril que referencie no mínimo uma instrução de processo e procedimentos de controle de qualidade.

Art.
35. Caso em um contrato de prestação de serviço exista a utilização de mão de obra associada a qualquer item que não se enquadre nas definições de Bem, Material ou Bem para uso temporal neste contrato, deverá ser aplicada apenas a metodologia de Cálculo de Conteúdo Local de Serviços (ILS) definida pela Cartilha de Conteúdo Local, constante do Anexo II desta Resolução.
Art.
36. Conforme a cláusula de conteúdo local dos Contratos de Concessão e Contratos de Cessão Onerosa, para efeito de aferição dos percentuais de conteúdo local, os Bens, Bens para uso temporal, Conjuntos, Materiais, Serviços de MDO, Sistemas ou Sistemas para uso temporal que apresentarem percentuais de conteúdo local inferiores a 10% serão considerados como sendo integralmente importados, ou seja, com 0 (zero) por cento de conteúdo local.

Parágrafo único: São exceções a esta regra a aquisição de brocas, os serviços de aquisição sísmica e os afretamentos de sondas para projetos offshore.

Art.
37. Bens sob o regime aduaneiro especial de exportação e de importação de bens destinados às atividades de pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e de gás natural deverão ser certificados na origem de sua fabricação, seguindo a metodologia apropriada para cálculo de percentual de conteúdo local, conforme estabelecido nesta Resolução.

Art.
38. Sistemas sob o regime aduaneiro especial de exportação e de importação de bens destinados às atividades de pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e de gás natural deverão ser certificados quando estiverem construtivamente em condições de funcionamento (testados, aprovados e em condições de operação), seguindo a metodologia apropriada para cálculo de percentual de conteúdo local, conforme estabelecido nesta Resolução.

Da Documentação
Art.
39. A documentação que compõe o escopo de trabalho de Certificação de determinado Bem, Bem para uso temporal, Material, Conjunto, Serviço de MDO, Sistema ou Sistema para uso temporal deve ser arquivada em meio magnético, ótico ou eletrônico, garantindo a rastreabilidade do processo de certificação.

Art.
40. A documentação que compõe o escopo de trabalho de certificação deve conter todas as informações e documentos que serviram de base para o cálculo do percentual de conteúdo local, de forma a evidenciar que o processo seguiu as regras estabelecidas nesta Resolução.

Art.
41. Os documentos utilizados na medição do percentual de conteúdo local poderão permanecer sob a guarda e responsabilidade da contratante do serviço de certificação, desde que haja garantia de rastreabilidade destes documentos e previsão contratual sobre a disponibilização imediata destes à Certificadora, no momento em que houver solicitação da ANP.

Parágrafo único: Para fins de comprovação os documentos deverão ser mantidos à disposição por um período de 5 (cinco) anos, a contar do término da Fase de Exploração, ou da Etapa de Desenvolvimento, dos Contratos de Concessão ou dos Contratos de Cessão Onerosa.

Art.
42. As certificadoras devem manter um registro permanente de todos os certificados emitidos, devendo conter no mínimo:

I - Número de certificado;

II - Razão social e CNPJ do requerente da certificação;

III - O produto a que se refere e suas principais características;

IV - Valor percentual de Conteúdo Local medido;

V - Razão social e CNPJ do concessionário, se aplicável;

VI - A data de emissão;
VII - A validade do certificado, se aplicável.

Do Contrato
Art.
43. As certificadoras devem manter um registro permanente de todos os contratos emitidos, devendo conter no mínimo:
I - Definição clara do objeto a ser certificado, seja ele um: Bem, Bem para uso temporal, Conjunto, Material, Serviço de MDO, Sistema para uso temporal ou Sistema;

II - Cláusula informando que a certificação será desenvolvida conforme a presente Resolucão e a Cartilha de Conteúdo Local;

III - Identificação do(s) Responsável(is) Técnico(s) e da equipe da certificadora envolvida na execução dos trabalhos;

IV - Identificação do Responsável Técnico responsável pela condução dos trabalhos;

V - Valores e condições comerciais do contrato de certificação;
VI - Código de identificação do contrato.

VII - Cláusula prevendo a disponibilização imediata dos documentos relacionados aos certificados emitidos, nos casos em que a guarda desta documentação ficar de posse da contratante.

Art.
44. As informações contidas nos contratos de certificação devem ser enviadas para a ANP, pela certificadora, em conjunto com os Relatórios de Certificação Trimestral, conforme modelo disponível no sítio da ANP em www.anp.gov.br.

Da Emissão Do Certificado De Conteúdo Local
Art.
45. 
A certificadora, após a conclusão dos trabalhos de apuração, deverá emitir o Certificado de Conteúdo Local, conforme modelo constante do Anexo I desta Resolução, indicando o percentual de Conteúdo Local do produto ou serviço. 
Parágrafo único: O certificado deverá ser numerado e assinado pelo Representante Credenciado da certificadora e também pelo Responsável Técnico da área respectiva.

Art.
46. Em caso de transferência de Bem, Material ou Sistema, o Certificado de Conteúdo Local deverá ser igualmente cedido e o índice de conteúdo local dos mesmos será transferido e apurado no montante utilizado pelo outro concessionário.

Art.
47. Todo documento fiscal de transação comercial que seja objeto de apuração de conteúdo local pela ANP, deverá ser acompanhado pelo respectivo Certificado de Conteúdo Local, para cada item apurado.

Art.
48. Os certificados de Conteúdo Local deverão ser emitidos em língua portuguesa e serão codificados conforme o formato xxx-yy-zzzzzzzzzzzzzz-wwwww, onde:
I - xxx representa o número do credenciamento da certificadora junto à ANP;

II - yy  representa o código da área de atividade de E&P definida no Regulamento de Credenciamento de Entidades para Certificação de Conteúdo Local;

III - zzzzzzzzzzzzzz representa o número de CNPJ da empresa que teve seu produto certificado, apenas os números sem os caracteres “.”, “/” e “-”;

IV - wwwww representa o número sequencial do certificado, determinado pela certificadora. 

Art.
49. Os certificados de Conteúdo Local de Bens e Materiais padronizados e produzidos em série, e nas condições especificadas no caput do artigo 30 desta Resolução, deverão conter a data de validade dos mesmos.
Art.
50. Após a emissão pela certificadora devidamente credenciada pela ANP, o Certificado de Conteúdo Local em nenhuma hipótese perderá sua validade para fins de comprovação de Conteúdo Local por parte do Concessionário, exceto se comprovado dolo ou fraude do Concessionário, ou se houver cancelamento deste, conforme previsto em capítulo específico nesta Resolução.
Do Cancelamento Do Certificado De Conteúdo Local
Art.
51. O certificado de conteúdo local deverá ser cancelado caso a Certificadora constate alguma incorreção no certificado emitido, sendo consideradas incorreções:

I - A constatação de erro nos procedimentos de medição de conteúdo local do objeto contratado para certificação, que resulte em percentual diferente daquele descrito no certificado emitido;

II - A constatação de erro no conteúdo do certificado, que implique na não identificação do produto certificado;

III - Nos casos de auditoria pela ANP, quando o fornecedor não permitir acesso aos documentos relativos ao objeto certificado que tenham ficado sob sua guarda, conforme estabelecido em cláusula contratual específica;

IV - A constatação, motivada por denúncia, da utilização do certificado por parte do fornecedor, em produto distinto ao constante no certificado emitido.

Art.
52.
O Certificado de Conteúdo Local emitido para um Bem ou Material padronizado e produzido em série que tenha sofrido modificação de especificação, e/ou composição e/ou modo de produção que altere o valor do percentual de conteúdo local originalmente calculado em mais de 10 (dez) pontos percentuais, deve ter sua data de validade alterada.
§ 1º O fornecedor do Bem ou Material seriado de que trata o caput deste artigo poderá solicitar à certificadora responsável pela medição que faça a alteração no certificado original, indicando a nova data de validade;

§ 2º A nova data de validade deve referir-se à data em que ocorreu a modificação prevista no caput do presente artigo;

§ 3º Esta disposição somente se aplica aos casos em que o certificado ainda se encontre dentro do prazo de validade.

Art.
53.
A empresa certificadora deverá seguir o seguinte procedimento para o cancelamento do certificado:
I - Preencher o “Formulário para Cancelamento e Substituição de Certificado de Conteúdo Local”, conforme modelo disponível no sítio da ANP em www.anp.gov.br, especificando as razões do cancelamento;

II - Notificar a(s) empresa(s) cujos Bens, Bens para uso temporal, Conjuntos, Materiais, Serviços de MDO, Sistemas para uso temporal ou Sistemas tiveram os certificados cancelados;

III - Recolher o(s) certificado(s) cancelados de posse de seus clientes, do mercado ou de concessionários;

IV - Enviar os certificados originais cancelados para a ANP, juntamente com o “Formulário para cancelamento e substituição de Certificado de Conteúdo Local”, comunicando à ANP dos cancelamentos realizados, com a indicação de sua motivação, com ciência do fornecedor ou concessionário contratante;
V - Enviar para ANP, as cópias dos certificados que substituíram os certificados originais cancelados;

VI - Incluir no rodapé do novo certificado a frase: “Este certificado substitui o certificado nº xxx-yy-zzzzzzzzzzzzzz-wwwww, emitido em ___/___/_____ (datar), com fonte Arial 10 em vermelho;

VII - Quando do envio para ANP do Relatório Trimestral de Certificação a certificadora deverá enviar também um relatório, indicando todos os certificados cancelados no trimestre correspondente.

Art.
54.
A Coordenadoria de Conteúdo Local poderá notificar a empresa certificadora para prestar esclarecimentos sobre os motivos do cancelamento e substituição dos certificados.
Art.
55.
Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenadoria de Conteúdo Local através da publicação no sítio da ANP em www.anp.gov.br.
Do Relatório Trimestral De Certificação
Art.
56.
A certificadora deverá enviar à ANP o Relatório Trimestral de Certificação, conforme modelo disponível no sítio da ANP em www.anp.gov.br, contendo a relação de todas as certificações realizadas no período.

§ 1º A certificadora deverá apresentar o relatório em planilha eletrônica no formato Excel ou compatível;
§ 2º A certificadora deverá prestar as informações de que trata este relatório em moeda corrente nacional;

§ 3º O relatório deverá ser enviado ainda que não tenha havido emissão de certificados no período.
Art.
58.
O relatório terá como período-base o trimestre do ano civil. 
Parágrafo único: Para a aplicação do disposto neste artigo, considerar-se-á o ano civil dividido nos trimestres de janeiro a março, de abril a junho, de julho a setembro e de outubro a dezembro.

Art.
59.
A certificadora deverá apresentar o relatório à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao encerramento de cada trimestre.

Art.
60. A não entrega do Relatório Trimestral de Certificação no prazo previsto nesta Resolução, mesmo que não tenha sido emitido nenhum certificado de conteúdo local no período respectivo, sujeita a certificadora às penalidades previstas em legislação vigente.

Da Auditoria E Controle Da Atividade De Certificação
Art.
61. O processo de auditoria e controle da atividade de certificação será realizado de acordo com regulamento específico.

Das Responsabilidades Das Certificadoras
Art.
62. A certificadora será exclusivamente responsável pelas informações contidas no Certificado de Conteúdo Local. 

Das Disposições Finais
Art. 63. O período compreendido entre a data de assinatura do contrato de concessão e o dia 11 de setembro de 2008, inclusive, será denominado Fase de Transição e, para efeito de comprovação de conteúdo local, serão considerados os valores declarados nos relatórios conforme estabelecido no Regulamento de Investimentos Locais em Exploração e Desenvolvimento.
Parágrafo único: Os valores declarados nos Relatórios de Investimentos Trimestrais em Exploração e Desenvolvimento da Produção para o período referido no caput do presente artigo não necessitam de comprovação via certificados, mas devem observar os requisitos estabelecidos na Cláusula de Conteúdo Local, dos referidos Contratos de Concessão.

Art. 64. A ANP poderá publicar informações adicionais aos procedimentos estabelecidos nesta Resolução, por intermédio de Informes Técnicos, disponíveis no sítio da ANP em www.anp.gov.br.
Art. 65. Fica revogada a Resolução ANP n° 36 de 13 de novembro de 2007.
Art. 66. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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